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Recurso n9: 77.115 - PIS/REPIQUE - EXS: DE 1987 e 1988

Recorrente: HIDRO8E0 LTDA.

Recorrida DRF EM BELO HORIZONTE/M8

PIS/REPIQUE - DECORRENCIA - Tratan-
do-se de lançamento reflexivo, a
decisão proferida no processo ma-
triz é aplicável ao julgamento do
processo decorrente, dada a relação
de causa e efeito que vincula um ao 	 F

outro.

Ví4to4, telatado4 e dí4cutído3 03 p/te4ente4 auto4 de I

Aecut4o íntetpo4to pot HIDROGEO LTDA.

ACORDAM o4 Membto4 da Segunda Camata do PMimeíto Con

,lho de Conttauínte4, pot unanímídade de voto4, dat ptovímento pat-

cía/ ao necu,L4o pata que 4eja adequado ao decídído no ptoce34o mattíz. I

Saa da4 Se)546'eA, em 26 de janeíto de 1994

PERà WIO COELHO	 - PRESIDENTE
h

KAZ Kl SH1O8ARA - f\àUOR

A	 .	 #

VISTO EM	 D AlTO SI'VA - THE CARDOSO - PROCURADOR DA FAZENDA WA F

SESSÃO DE:	 25 FEV 1994	 cioNAL

Pattícípatam, ainda, do pte4ente julgamento o4 4eguínte4 Con4elheíto4:

Waldevan A/ve4 de Olíveíta, FAancí4co de Pau/a Cottea Catneíto Gí“oní

CJ4at Gome4 da Sílva e Uk4u/a Han4en. Au4ente4 ju4tíícadamen-

te 04 Con4elhe4fito3: Matía Clelía de Andtade Fígueítedo e Cat1o4 Roben-

to Monteíto Bettazí.
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RELATORI O

A empresa HIDROGEO LTDA. inscrita no Cadastro Geral de

Contribuintes sob n2 20.068.821/0001-77, inconformada com a deci-

são de 1ffl. instância proferida pelo Chefe da Divisão de Tributa-

ção, por delegação de competância do Delegado da Receita Federal

em Belo ' Horizonte(MG), apresenta recurso voluntário, objetivando

a reforma da decisão recorrida.

A exigância refere se ao crédito tributário de PIS/RE-

PIQUE e seus acréscimos legais previsto no artigo 32, parágrafo

22 da Lei Complementar n207/70, Titulo 5, Capitulo 1, Seção 6,

itens Ie II do Regulamento do PIS/PASEP aprovado pela Portaria ME

n2 142/132.

No recurso, o contribuinte apresenta os mesmos argumen-

tos já expostos no processo matriz, sem acrescentar qualquer fato

ou argumento novo com relação a tributação relativa a PIS/REPI-

QUE.

É o relatório	 -
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VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao presente processo, a recorrente

reitera os argumentos apresentados no processo matriz e este fato

permite presumir que o contribuinte revela seu reconhecimento de

que a exigência decorre daquela formalizada no processo matriz de
n2 10680.002179/92-19 contra a mesma pessoa jurídica.

Ao recurso interposto no processo matriz, julgado nesta

data, em Acórdão n2 102-28.768 , foi dado provimento parcial
pela Segunda Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes no sen-

tido de excluir da base de cálculo do Imposto sobre a Renda de

Pessoas Jurídicas, as parcelas de Cz$ 1.224.850,00 e Cz$
6.691.100,00, respectivamente nos exercícios de 1987 e 1988.

Assim, de acordo com o princípio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti

do de dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto,

para que seja adequado a este, o decidido naquele processo ma-

triz.

Brasília(D"), 26 de janeiro de 1994
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